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MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI COMPLEMENTAR N" 43, DE 05 DE DEZEMBRO 2011 

"/JispiJe whre IJ.\ heneficios }iscais "" lvf11nicípi1J de 
('araguu1a1uhu e dá ou/ra.\ JJro11iilt!ncias_ .. 

ANTONIO CARLOS DA SILVA, Prefeito do Município de Caraguatatuba, no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 30. da Lei Orgânica: 

FAÇO SABl�R QllE A CÂMARA MUNICIPAL Dlê CARAGUATATUBA APROVA, E 
ElJ SANCIONO A SE(;IJINTE LEI COMPLEMENTAR: 

CAPÍTULO I 
DOS BENEFÍCIOS FISCAIS 

SEÇÃO 1 
Das Disposições Gerais 

Art. 1" l' sta Lei disciplina a concessão de bendkios fiscais no Mw1icípiu de 
Caraguatatuha. observando-se as normas gerais previstas no Código Tributário Municipal. 

Parágrafo único. Na aplil.:açào desta l.c..:i suas dispusiçücs serão interpretadas 
literahncnte nos casos Je Jispensa do curnprin1t:nto Je ohrigaçõcs lrihutürias acessórias. 

Art. 2" Os pedidos de benefícios fiscais previstos nesta Lei somente serão 
apreciados yuandu atendidos os seguintes requisitos: 

I - formulados por pessoa tisica ou jurídica regularmente inscrita no cadastro 
llscal do Município; 

li - atividade ou a prática do ato não exigir cadastramento prévio: 

Ili - inscrição reconhecida através de simples yui tação do trihuto respectivo. 

1\rt. 3" (Js bcncfil:ios <lesta 1 ,ci não ak:anya1n as pes!-.oas físicas ou _jurídicas 
responsáveis ou suh-rogaJas por déhito. nos tennos da legislação trihutúria. 

Art. 4" Compete ao interessado provar os requisitos estabelecidos n esta Lei para 
obtenção de benefi�o_s

.
ªfiscais. 

Ari. 5" !\ de· são final sohrc o pedido de henctkios fiscais estipulados nesta l.ci 

cabe ao Sec tario da 
_
l;az � âa. ou a au

_
to

,
ri�lade expressan1cntc por ele delegada. n1ediantc prévio 

parecer Pro<.:uradona scil un1c1p10 

Das decisões administrativas proferidas nos processos administrativos 
corrente concessão ou não de beneficios fiscais, caberá recurso administrativo, que deverá 

por escrito e juntado ao mesmo processo que deu origem à solicitação do henefício 
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fiscal. dirigido ao Chefe do Poder Executivo do Município. no prazo de trinta dias. contados da 
ciência da dt:cisão adrr1inistrativa i1npugnada. 

� 2° Não o<..:orrcndo a interposição de recurso administrativo no prazo 
i111prorrogávcl de trinta dias o requerente penJcrú. o direito ao recurso. corn o respectivo 
arqui\'an1cnto do processo. 

Art. 6" /\ Administração Pública Municipal aplicará no excrc1c10 de s uas 
atribuições os princípios constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade, negando a 
concessão dos hcncfícios fi scais previstos nesta Lei quando entender que o rc4ucrcntc não é 
hipossuficiente financeiro . mesmo que objetivamente preencham os requisitos legais estipulados. 

SEÇÃO li 
Dos Tributos Passiveis de Benefícios 

Art. 7° Os tributos de competência privativa do Município, previstos no Código 
·1 rihutário do Município. passiveis dos benefícios desta Lei são: 

1 - Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTlJ: 

li - I mposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - JSSQN; 

Ili - Imposto Sobre Transmissão "Inter Vivos" a Qualquer Título, Por Ato 
Oneroso, de Bens Imóveis, l'or NaturC/a ou /\cessão hsica. e De Direitos Reais Sobre Imóveis 
ou de ('essão de f)ircitos ó '.'>ua 1\quisiyão - fl'l3l: 

IV - raxa de Licença Para Localização e Fiscalização de Funcionamento; 

V - Taxa para o Exercício do Comércio feirante, Ambulante ou Eventual: 

VI - Taxa de Licença Para Publicidade: 

VII - laxa de Licença para Aprovação de Execução de Obras e Instalações 
Particulares e paru Aprovação de Execução de Urbanização ou Alteração Física de Terrenos 
Particulares; 

VIII - Taxa de l ·.xpcdientc e Serviços Burocrúticos: 

IX - Contribuição de Melhoria; 

X - Taxa de Manutenção de Jazigo. 

//") CAPÍTULO li 
DAS ISF:NÇÕF:S 

SEÇÃO 1 
mposto Predial e Territorial Urbano 

rt. H" Serão isentos do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 
o inciso 1. Jp artigo 71! desta Lei os s<.:guint<.:.s in1úveis: 
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J - pertencentes á particular , quanto à fração cedida gratuitamente para o uso da 
União. do Estado, do Município. ou de suas autarquias e fundaçôcs; 

li - declarado de utilidade pública para fins de desapropriação. a partir da parcela 
correspondente ao período de arrecadação do imposto cm que ocorrer a imissào na posse ou a 
ocupação efetiva pelo poder expropriante. pessoas jurídicas de direito público. 

Art. 9º Também serão isentos do pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano os imóveis de cujo proprietário ou possuidor seja pessoa carente. desde que preencham 
cumulativamente os seguintes requisito s: 

1 - possua renda familiar não superior a três salários mímmos. mediante 
comprovação da situação econômico-financeira que será realizada pela Secretaria da Assistência 
Social, ou pela apresentação da declaração de imposto de renda ou do comprovante de 
rendimentos; 

li - possua urn único in1óvel e nele resida. co1n área conslruída não superior a 
100,00 m2 (cem metrns quadrados), e área territorial não superior a 250,00 m2 (duzentos e 
cinquenta metros quadrados), devidamente cadastrado no Município em nome do requerente; 

UI - imóvel localizado em bairro considerado de baixa renda pelo Municípi o; 

l V - ser o irnóvel utilizado para fins de n1oradia do solicitante, excluídos os 
in1úvcis utilizados para veraneio ou locação para tcn1porada: 

V - o <:ontribuinte deve estar em dia com as demais obrigações tributárias per ante 
o M unicípio que não sejam objeto do requerimento: 

VI - ser morador do Município há pelo menos três anos comprovados por meio de 
título de eleitor, podendo esse tempo também ser comprovado por meio de carteira de saúde. 
comprovante de residência ou outro documento que comprove o domicílio no M unicípio de 
Caraguatatuba . 

§ 1 º Entende-se por renda familiar a remuneração bruta do proprietário ou 
possuidor do imóvel. incluindo a do respectivo cônjuge, companheiro ou parceiro. filhos e 
agregados. 

§ 2" Excetua- se do limite de 100,00 m2 (cem melros quadrados) os imóveis ou 

construções em estad e · de conservação , a ser constatado junto ao Cadastro Imobiliário 
do Município. 

§ 3" ido, o contrihuintc po<lerú, no n1esrno pn.1ccsso. requerer o 
bencfí ·o para o exercício · 

A decisão proferida no processo administrativo de concessão de benefícios 
iscais n era direitos adquiridos, sendo o benefício fiscal revogado de ofício, sempre que se 

ªJl' · que o beneficiário não satisfa? ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do 
-

beneficio fiscal, cobrando- se o crédito tributário corrigido monclarimnente, acrescido de juros de 
rnora e dcn1ais ent.:argos legais. 
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§ 5" Apartan1cntos e irnóveis con1 piscinas não se t.:nqua<lra1n no critério baixa 
renda. sendo vedado o <lcferirncnto de 4ualqucr beneficio fiscal aos proprietários destes in1óveis. 
salvo se a ;\<ln1inistração Pública Municipal verilicar a necessi<la<le <lo benefício !iscai. 
considerando as peculiaridades do caso concreto. 

Art. 1 O. A isenção prevista no artigo 9° desta Lei continuará subsistente: 

1 - nos casos de doação do imóvel com reserva de usufruto. desde que o titular do 
hencficio fiscal continue rcsidin<lo no i1nóvcL 

li - nos casos de reforma do imóvel. devidamente comunicada ao setor 
competente do Município, com previsão específica de prazo de execução dos serviços e data 
previamente estipulada do retorno do beneficiário ao imóvel. 

Art. 11. O requcrin1cnto serú obrigatorianH.�nte instruído corn os seguintes 
<locu1ncntos: 

1 - cópia simples do comprovante de rendimentos e das demais pessoas que 
habitam o imóvel tais como o contrachcque. holeritc. dcdaração de imposto de renda e 

documentos congêneres. 

li - os documentos pessoais de todos os moradores cumo: 

u) cópia do RG; 

b) cópia do CPF: 

e) docun1cnto que con1prove o domicílio do hcncficiário no Município; 

Ili - fotografia da fachada interna e externa de todas as construçôes do imóvel. 

Parágrafo único. Ocorrendo dúvidas sobre a renda familiar do requerente. ou 
quando se tratar de requerimento formulado por profüsional autônomo, o Município poderá 
solicitar outras diligências, tais como. a juntada da declaração do imposto de renda. remeter os 
autos à Secretaria de Assistência social para a comprovação da situação econômico-financeira do 
requerente, dentre outras medidas, mantido o devido sigilo das informaçôes. 

Art. 12. São considerados bairros de baixa renda para efeitos desta Lei os bairros 
Massaguaçú, lado do morro laria. Morro do Querosene. Casa Branca, Tinga. Jardim Gaivotas. 

Rio do Ouro, .larag · . nho. raia das Palmeiras, Porto Novo. Travessão. l'erequê Mirim. 

l'egorclli. Jaragu: apapcsc-, Jardim Tarurnãs, Jardim ltaúna. Jardim Jaqucira, Balneário 
Golfinhos. Mo o do /\lgodfü l3arranco e Poiares. 

§ 1" Os i óv '. que não se localizarem nos bairros especificados no caput do 
2 ou possuírem a superior a 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) e até o 

·nhentos metros quadrados) terão seus requerimentos analisados de acordo 
por n1cio de estudo sociocconômico e do paúrão das construções 
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§ 2º M esmo aqueles imóveis localizados nos bairros descritos no caput do artigo 
1 2  pod erão ter os re4uerimentos de bcncticios fiscais indeferidos. de acordo com o padrão da 
cot1'lruc;iio. tendo em vista a aplicaç[10 dos principi<>S da razoabilidade e proporcionalidade. 

Art. 13. O contribuinte yue atender os requisitos desta Lei e que comprove renda 
fami liar superior a três salários mínimos, e inferior a cinco salários mínimos, poderá obter um 
desconto de cinquenta por cento sobre o valor do respectivo tributo, obtendo o direito somente 
ao defCrimento parcial do benefício fiscal de isenção. 

Art. 14. O beneficio da isenção de Imposto Predial e 1 crritortal llrbano cstende­
sc aos imóveis locados para instalações de repartições públicas do M un icípio . para entidades 
rt;Jigiosils e assistenciuis. rnediantc a aprcscntaçüo do respecti vo contrato de lucac,:ão. 

Parágrafo único. O beneficiário deverá apresentar anualmente. no primeiro mês 
do exercício financeiro seguinte au da concessão do beneficio previsto no caput deste artigo. o 

contrato de locac;ão do imóvel onde conste como locatário repartição pública, templo religioso 
o u  entidade assistencial. 

SEÇÃO li 
Das Demais Isenções e Remissões 

Art. IS. São isentas dos tributos referidos nos incisos 1. li. Ili. IV. VI. VII. VIII e 

IX. do artigo 7", as entidades religiosas em li.mcionamento no Município . 

Parágrafo único. A isenção de que trata o cuput deste artigo abrangerá o templo, 
a casa paroquial e as demais dependências utilizadas para as finalidades essenciais da entidade 
religiosa. 

Art. l 6. Às cntt dades assistenciais. beneficentes. culturais. esportivas. 
filantrópicas. recreativas. representativas de bairros, associações ou sociedades Amigos de 
Bairro, Casas de Saúde. 1 lospitais Públicos, que prestam serviços nu Município, conceder-se-á 
isenção dos tributos referidos nos incisos 1. li. Ili. IV. VI. Vlll e IX. do artigo 7". desta Lei. 

§ 1º :\ isenção <los trihutos n:Jl:ri<los no ca1n1t deste artigo ahrungcrá apenas as 
unidades ou depem!Cncías utilizadas para as finalidades essenciais das mencionadas entidades e 
su1nenlc será <.:onccdida se as hcncficiárias cxcrcerc1n atividade cn1 seu próprio norne. 

§ 2" Para obter a concessão dos beneficias tributários previsto nesta Lei a 
entidade deverá co1nprovar as seguintes condições: 

· constitu ída mm a apresentac;ão do respectivo ato const itutivo 

de utilidade pública pela União, pelos Estados. pelo Distrito 
Federal o 

apresentação da publicação. ao menos semestralmente. da demonstração de 
su;; · rt.:>ce· ·e desrcsas rnediantc balanço: 
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d) que os cargos de diretoria. chefia ou correlatos não são remunerados sob 
qualquer titu lo; 

e) que não há distribuição de lucros. bonificações ou qualquer vantagem aos 
dirigentes, rnantcncdores ou associados. sob nenhuma forma ou pretexto; 

f) que c:onstc de seus atos constitutivos cláusula que garanta a destinação de seus 
bens a entidades congêneres ou a sua incorporação ao patrimônio público, cm caso de dissolução 
da entidade uu cessação de suas atividades; 

g) que aplique integralmente seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
sociais ou institucionais: 

lt) que mantenha documentos hábeis de suas receitas e despesas, mediante 

escrituração em livros que atendam as formalidades mínimas capazes de assegurar sua exatidão; 

i) que não sejam devedores de prestações de contas por dotações recebidas dos 
poderes públicos; 

j) que tenham sede devidamente legalizada. 

Art. 17. São isentos do ITBI as transferências imobiliárias decorrentes das 
seguintes operações: 

1 - extinção de usufruto. quando o instituidor continue na condição de nu-
proprietário: 

li - transmissão em que o alienante seja o Poder Público; 

II 1 - transmissão decorrente da execução de planos de habitação para população 
de baixa renda. patrocinado ou executado por órgãos públicos ou seus agentes ou por 
cooperativas habitacionais. 

Art. 18. No caso do lTUl, as transações relativas aos 1móvc1s nàu poderão ter 
valor superior a trinta salários mínimos para a concessão de isenção total do tributo devido. 

§ l" Se o valor for superior a trinta salários mínimos, mas inferior a sessenta 
salários mínimos. poderá haver uma redução de cinquenta por cento do tributo devido, devendo 
ser j untada minuta do cuntrato de compra e venda. cessão de posse ou escritura pública no ato do 
requeri11H.:nto. 

O requ · ·ntc Qara · cessão do beneficio do ITBI não poderá possuir outro 
imóveJ regis ado em seu 01ne. ano ou rural. e o imóvel deverá estar localizado em bairro 

considera >de baixa renda s termos do artigo 12 desta Lei. 

9. Vicam isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -

1 - prestados por engraxates. ambulantes e lavadeiras; 
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li - prestados por associações culturais e/ou filantrópicas; 

Ili - de diversões públicas, com fins beneficentes, ou considerados de interesse da 
comunidade pelo órgão competente da Administração: 

IV - prestados por pescadores; 

V - prestados por artesãos. 

Art. 20. São isentas da Taxa de Licença para Veiculação de Publicidade, se o seu 
conteúdo não tiver caráter publicitário, as seguintes publicações: 

1 - tabuletas indicativas de sítios, granj as, chácaras e faLendas; 

li - tabuletas indicativas de hospitais, casas de saúde, clínicas, am bulatór ios, 
prontos-socorros, laboratórios e similares; 

Ili - placas colocadas nos vestíbulos de edificios, nas portas de consultórios. de 
escritórios e de residências. identificando profis sionais liberais e autônomos sob a condição de 
4ue conknham apenas o nome e a profissão do interessado e não tenham dimensões super iores a 
50 cm X 100 cm; 

IV - placas indicativas. nos locais de construção, dos nomes de firmas, 
engenheiros c arquitetos rcsponsúvcis pclo projeto ou execução de obras particulares ou 

públicas: 

V - propagandas em muros e prédios de estabelecimentos de ensino, desde 4ue 
contratados com Associação de Pais e Mestres - APM; 

VI - publicidade em equipamentos pú blicos doados ao Município ou implantados 
sem ónus a este, tais como placas indicativas de vias e logradouros públicos. lixeiras. abrigos cm 
pontos de ônibus, protetores de árvores e outros da espécie, quer seja veiculada pelo doador ou 
por terceiros patrocinu<lores. 

• Art. 21. São isentas da Taxa de Licença para Execução de Obras, Parcelamento 
do Solo e Alteração de Áreas, de que trata o artigo 7°, inci so VII, desta Lei: 

as ohra s realizadas em imóveis de propriedade da União. do Estado, do 
Município e de .suas autarquia s e funda�õcs; 

li 
alinhamento da vi 
pela l'rcfeitu� 

111 
g:ra �s: 

,_,,,=,..ção de muros de arrimo ou de muralhas de sustentação, quando no 
a construção de muros e de passeios, quando dos tipos aprovados 

a ou pintura. externa ou interna. de ediHcios, casas. muros ou 

JV - a construção de reservatórios de qualquer natureza, para abastecimento de 
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V - a construção de barracões destinados à guarda de materiais de obras já 

VI a construção de casas populares, quarnlu o projeto é fornecido pela 
Municipalidade, ou quanto se trate de empreendimento de interesse social ou implantado pelo 
:-listcma de nlutirào ou por cooperativas habitacionais. 

Art, 22, Serão isentos de Contribuição de Melhoria: 

1 - os imóveis integrantes do patrimônio da União, dos Estados, Municípios e 
respectivas autarquias e fundaçôcs: 

II - os imóveis destinados à templos de qualquer culto; 

Ili - os 
beneficentes, desde que 
desta l .ci. 

imóveis integrantes do patrimônio das entidades assistenc1a1s ou 
tais entidades atendam os requisitos mencionados no urtigo 12, l:i '" - ' 

I V  - os imóveis de pessoas carentes, assim considerada aquela que possua renda 
familiar não superior a três salários mínimos, mediante comprovação da situação econômico­
financeira que será realizada pela Secretaria da Assistência Social, condicionando-se, ainda, a 
que o beneficiário possua um único imóvel e nele resida. 

VI - quando a renda for superior a trcs salários mínimos e inferior a cinco salários 
mínimos será concedido um desconto de cinqüenta por cento sobre o tributo devido. 

Art. 23. Serão isentos da Taxa de Manutenção de Jazigo quem preencher as 
seguintes condições: 

1 - comprovar renda familiar de até três salários mínimos: 

I I  - ser morador do Município há pelo menos três anos; 

Art. 24. A isenção será obrigatoriamente cancelada quando: 

1 - for vcrilicada a inohscrvància dos re4uisi tos para a sua concessão: 

I I  - desaparecerem os motivos e circunstâncias que a motivaram. 

Art. 25. �hecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do 
inciso VI do artigo 1 a Con · tituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 

do requerimento ' uai. dcven fazê-lo apenas quando convocado pela J\dministmção Tributária 

Municipal. 

Administração Tributária, dentro do período decadencial do 
nto, a fim omprovar o cumprimento das exigências legais para sua concessão, 

á realízar · gências para verificação quanto à permanência dos requisitos. 

Art. 27. Os reconhecimentos de imunidade trihutária. de não-incidência e as 
concessões de isenção, serão revogados, a qualquer tempo, caso fique comprovado que o 

' ,,, 
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interessado deixou de atender aos requisitos legais ou regulamentares. ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação <la Administração Pública para a comprovação da manutenção do beneficio. 

Art. 28. Terão prioridade na tramitm;ão. cm qualquer órgão Du instàn cia, os 
proce<lin1entos ad1ninistrativos en1 que figure coino parte ou interessado: 

1 - pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos; 

li - pessoa p011adora de deficiência. 11sica ou mental: 

Ili · pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose múltipla, neoplasia maligna, 
hanseníasc. p aralisia irreversível e incapacitanlc, cardiopatia grave. doença de Parkinson, 
cspondiloartrose anquilusantc , ncfropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença 
de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação. síndrome de imunodeficiência 
adquirida, ou outra doença grave, com base em conclusão da medicina especial izada, mesmo que 
a doença tenha sido contraída após o início do processo . 

§ I" A pessoa interessada na obtenção do beneficio. juntando prova de sua 
condição, deverá requerê-lo à autoridade administrativa competente, que determinará as 
providências a serem cu mpridas. 

§ 2" Deforida à prioridade. os autos receberão identificação própria que evidencie 
o regirne de tra1nitaçào prioritária. 

CAPÍTULO Ili 
DA REMISSÃO 

Art. 29. A remissão de débito tributário poderá ser concedida, total ou 
parcialmente. cm despa cho fundamentado pelo Chcfo do Poder Executivo ou a autoridade 
expressamente por ele delegada. considerando-se os seguintes requisitos : 

1 - a capacidade econômica e financeira do sujeito passivo. comprovada por meio 
dos n1csrnos docun1entos para isenção: 

li - erro ou ignorància cscusavcl do su.ieito passivo. quanto à matéri a de fato; 

Ili - a diminuta importância do crédito tributário; 

IV - a consideração de equidade em relação com as características pessoais ou 
n1atcriais do caso; 

s peculiares a determinada região do krritório do Município. 

§ l" A remis concedida em atendimento ao disposto no inciso I deste artigo 
a. precedida do levantamento sócio-econômico do requerente a ser 

·ctaria <le Assistência Social, levando cm consideração a renda fam i liar do 
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* 2º 1\ rern1ssào só será concc<lida a conlrihuinte rcsidentL no Municípi<1. que 
po�suu uni único in1óvcl e nele tct1ha resi<lência. 

§ 3º Não serú concedida remissão ao sujeito passivo que negar ou dificultar a 
obtcn�ão de infonnações sobre a sua situação econômica e financeira. 

§ 4° Os pedidos de remissão não serão conhecidos 4uanclo se tratar de tribulo já 
anal isado e indeferido. cm pedidos de isenção. feito pelo pretendente da remissão. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 

SEÇÃO 1 
I>os Requerimentos de Isenções 

Art. 30. Salvo disposição em contrário, a concessão de quaisquer dos beneficias 
previstos nesta Lei dependerá de req uerimento do interessado. o qual será isento do pagamento 
de taxa ou qualquer encargo. 

§ tº ()beneficio será requerido no exercício anterior ao Jo lançan1cnto. até o dia 
.l I (trinta e um) de agosto, inclusive paru fins de remissão, limitado este ao pcriodo de 5 anos 
anteriores contados a partir da data do requerimento; 

� 2" O beneficio requerido fora do prazo será indeferido de plano. sem apreciação 

Jo 111érito. 

Art. 31. O requerimento de 4ual411cr isenção deverá ser inslruído com os 
documentos que forem necessários para comprovação do preenchimento das condições exigidas. 
a critério da Administração, que poderá fixar prnzo para que a instrução seja completada. 

Art. 32, Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. cm especial a Lei nº 659, de 30 de dezembro de l 997; 
Lei n'' 1371. de 27 de niarço de 2007: Lei n" 1720. de 27 de agosto de 2009: e o Decreto n" 183. 
de 1 O de dezembro de 201 O . 

ANTONIO �RLOS DA SI� 
Prefeito Municipal ( ·-. 
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